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APRESENTAÇÃO

Caríssimos leitores, o e-book “A Educação no Âmbito do Político e de 
suas Tramas 6”, contém histórias, relatos de experiências e de investigações 
desenvolvidas em vários contextos de formação científica. A diversidade de autores 
e de suas áreas de atuação  colaboraram para a construção de um processo 
plural e múltiplo de pensar. Organizado em dois eixos temáticos, traz discussões 
que perpassam pelos pressupostos teórico-metodológicos, dando visibilidade a 
estudos e resultados de práticas, nas seguintes dimensões: (i) Educação entre 
as políticas e confabulações sociais – uma seção composta por 11 artigos que 
endossam a reflexão sobre políticas públicas e políticas educacionais, a partir dos 
seguintes liames – Interdisciplinaridade no meio acadêmico; Metodologias ativas 
na formação continuada de docentes; O cuidar e o educar na Educação Infantil; O 
estudante surdo/aproximações inicias; Política educacional; Programa escola do 
amanhã x IDEB; Perfil políticos de estudantes de jornalismo do Centro-oeste do 
Brasil; Políticas Educacionais-breves reflexões; Políticas públicas-FUNDEB; PMBA 
x Escola-cidadania; Ensino religioso na rede pública municipal-Vila Velha ES. (ii) 
A proeminência da educação em contextos sociais - nessa seção a educação em 
diálogo com as tramas sociais se materializa nos discursos que trazem marcas e 
identificação da complexidade do cotidiano brasileiro; por esses discursos perpassam 
as seguintes ideias - Interações entre Universidade e Escola; Metodologias 
Participativas; Pedagogo e concursos públicos; Ser professor na/para Educação 
Inclusiva; Serviço social/profissionais híbridos; Atuação docente; As interações 
sociais para a prevenção e combate ao bullying; Potencial de fitorremediação; 
Saúde pública/Educação Ambiental; Residência Pedagógica; Escola sem partido.

Portanto, este é um e-book que abrange e diversifica discussões no tripé – 
Educação-Política-Trama Social, organizado em 24 textos que poderão colaborar 
para a formação de estudantes, desenvolvimento profissional de professores que 
dialogam e/ou têm pretensão de aprofundarem-se sobre as temáticas discutidas.

Marcelo Máximo Purificação
Filomena Teixeira

Cláudia Denís Alves da Paz
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TEORIA DA AÇÃO COMUNICATIVA VERSUS “ESCOLA 
SEM PARTIDO”: EDUCAR PARA ÉTICA E CIDADANIA 

COMO ALTERNATIVA AO ESVAZIAMENTO DA 
ESFERA PÚBLICA

CAPÍTULO 22
doi

Rafael Britto de Souza
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PUC- São Paulo
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Francisco Edineudo Sousa Ferreira
ESTÁCIO- Ceará
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ESTÁCIO, Ceará 

RESUMO: O trabalho tem por objetivo fazer 
uma reflexão sobre o ensino da ética e da 
cidadania no atual contexto escolar brasileiro. 
Partimos da Teoria da Ação Comunicativa 
de Habermas (1989) e Apel (1994) e 
propomos uma leitura histórico-conceitual 
da problemática envolvida no atual cenário 
educacional brasileiro que envolve movimentos 
como o “escola sem partidos” e polêmicas 
relacionadas com questões de gênero, raça 
e direitos humanos em geral. Seguindo o 
diagnóstico dos autores acima mencionados, 

as sociedades ocidentais desenvolveram um 
sistema de complementaridade no qual a 
razão é reduzida ao seu aspecto instrumental 
e domina o espaço público, ao passo que a 
ética tende a ser reduzida ao seu aspecto 
volitivo e ser relegada à esfera privada da vida. 
No cenário atual, parcelas conservadoras da 
sociedade civil, ou instituições sociais também 
conservadoras reclamam o espaço escolar 
como se este fizesse parte da esfera privada. 
É imprescindível, portanto, discutir o papel dos 
educadores na defesa da educação e da escola 
como representantes de valores sociais da 
esfera publica. Para isso, a concepção relativista 
deve ser superada por uma concepção de 
razão, ética e cidadania universalista, que 
inclua e respeite essas diferenças em um 
mesmo espaço público, guiado por valores 
democráticos, humanitários e emancipatórios. 
Concluiremos nosso argumento defendendo 
que cabe à escola promover esse fortalecimento 
da esfera pública, mediante o enfoque na razão 
comunicativa, democrática por definição, e 
universalizante por finalidade. 
PALAVRAS-CHAVE: Ação Comunicativa, 
Escola sem Partido, Cidadania

ABSTRACT: This work´s goal is to consider 
the teaching of ethics and citizenship in the 
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contemporary brazilian school context. We begin at Habermas’ and Apel’s Theory 
of Comunicative Action. Then we present a historic and conceptual reading of the 
issue implicated in the brazilian educational setting that involves the current political 
movements such as “school without ideology” (“escola sem partidos”) and controversies 
related to gender, race and human rights in general. Following the author´s diagnosis 
it is possible to assume that western societies developed a complementary system in 
which rationality is reduced to its instrumental aspect and dominates the public spaces 
as ethics is reduced to its volitional aspect and is relegated to the private scope. In 
the current scenario, conservative institutions and populations demand the school’s 
space as their own private space. The role of educators in the defense of public value 
of education and school system is discussed. Therefore, the relativist conception of 
rationality, ethics and universal citizenship must be overcome, in such a way that these 
differences can be included and respected in a public space guided by democratic, 
humanitarian and emancipatory values. In conclusion, we defend that it is the schools’ 
responsibility to promote the strengthening of its public aspect through the targeting 
of communicative rationale which is by definition democratic and universal by design.
KEYWORDS: Comminicative Action. School without ideoloy movement. Citzenship.

O presente trabalho tem por objetivo fazer uma reflexão sobre o ensino da 
ética e da cidadania no contexto escolar brasileiro. Marcados historicamente pela 
má experiência proporcionada pelas extintas disciplinas de Organização Social 
e Política Brasileira (OSPB), assim como a conhecida Educação Moral e Cívica 
(EMC), que foram instituídas pelo regime militar, e vieram acompanhadas da 
retirada das disciplinas de Filosofia e Sociologia do currículo do ensino médio, 
os educadores, e a sociedade em geral mostram-se desconfiados, reticentes, ou 
mesmo completamente contrários à possibilidade de uma disciplina que focalize os 
temas “ética e cidadania”.

	 Associe-se esta má experiência histórica, ideologicamente enviesada, à 
emergência das temáticas referentes ao multiculturalismo e temos um estado de 
coisas no qual a temática da ética e da cidadania encontra pouco espaço formal, 
mesmo quando se trata dos cursos das áreas de ciências humanas no ensino 
superior. Certamente o multiculturalismo é de suma importância em uma sociedade 
diversa e ainda marcada por preconceitos e discriminações de várias ordens, 
como é o caso do Brasil. Assim sendo, a reticência à discussões sobre valores 
transculturais, ou com pretensões à universalidade, é uma cautela razoável, dado 
à usual manipulação tanto religiosa quanto política que envolveu e ainda envolve o 
tratamento de tais questões. 

	 Por outro lado, é preciso se precaver para que a recusa em se trabalhar 
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temáticas éticas e valores humanos possivelmente universalizáveis por parte das 
instituições laicas de ensino não seja ideologicamente apropriada por interesses 
particulares de determinados grupos sociais dominantes, que assim conseguem 
fazer seus valores particulares circularem como valores ‘naturais’, “evidentes” ou 
“inquestionáveis”.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Comecemos a discussão sobre a ética nos dias atuais fazendo uma citação 
que dará o tom das concepções éticas a serem aqui defendidas e utilizadas como 
fundamentação para nossa reflexão sobre o ensino da ética e cidadania.

Nossa civilização é marcada por um ‘paradoxo de base’, uma humanidade que 
pretende ter atingido a suprema forma de racionalidade no conhecimento dos 
fatos deve conformar-se a decisões irracionais no que diz respeito a sua práxis 
moral (OLIVEIRA, p. 155, 1997)

O estudo da ética hoje não pode mais estar distanciado do estudo da ciência. 
Sendo mais preciso, estudar ética hoje nos obriga a estudar o modo de racionalidade 
científica. A nossa civilização alcançou um espantoso desenvolvimento no campo 
da ciência que, através da tecnologia, se faz presente em todas as esferas de 
nossas vidas. Neste contexto, o pensamento ocidental desenvolve um sistema de 
complementaridade (APPEL, 2002). 

Este sistema de complementaridade tende a dividir todo o campo da ação 
e reflexão humana em dois grandes grupos. Em um extremo teríamos o campo 
da ciência, que se pretende valorativamente neutra, tem nos fatos ‘objetivos’  seu 
objeto de estudo, na racionalidade instrumental seu método, e na intersubjetividade 
seu objetivo. Esta ciência, por ser instrumental (ADORNO, HORKHEIMER, 1986) 
não se propõe a refletir sobre os fins da ação humana.

Na outra extremidade, tem-se o campo das decisões éticas, da reflexão sobre 
o certo e o errado, da relação entre os meios e os fins últimos das ações humanas. 
Assim caracterizado o campo da ética, tende-se a ver as reflexões sobre a finalidade 
e a legitimidade de nossas ações como estando relegadas à esfera privada. Por 
serem vistas como fruto de um decisionismo irracional e pessoal, as decisões éticas 
não poderiam vir a ser tomadas publicamente, e nem justificadas nesta esfera.

Assim, o grande problema que emerge da instauração deste sistema artificial 
de complementaridade é que ele impossibilita a fundamentação de qualquer ética, 
dando origem ao relativismo que vigora em nossos dias.

O relativismo ético defende que cada grupo social tem sua própria ética, que a 
ética, por ser uma produção cultural, é arbitrária e em ultima instância irracional, já 
que careceria a priori de consenso intersubjetivo. As ciências sociais, a psicologia, 
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a antropologia, e a etnografia nos fornecem inúmeros exemplos ilustrativos desta 
variedade de práticas culturais. A constatação descritiva deste pluralismo ético, 
fornecido por várias disciplinas das ciências humanas, acaba por servir, direta ou 
indiretamente, de justificativa para a concepção relativista de que a ética deve ser 
assunto de foro privado escolhido volitivamente. Este relativismo é fruto de uma 
concepção errônea e limitadora de razão, denominada pelos teóricos da Escola de 
Frankfurt de ‘razão instrumental’ (ADORNO, HORKHEIMER, 1986).

A razão instrumental é caracterizada pela ausência de criticidade, pela ausência 
de reflexão sobre as consequências de suas próprias conquistas. Este ponto cego, 
aquilo que existe de irrefletido dentro da própria razão, é oriundo da equalização 
de razão com neutralidade. A razão instrumental, em sua roupagem cientificista 
moderna, se propõe, mediante uma aliança com a produção de tecnologia, a suprir 
demandas sociais, sem questionar a racionalidade ou legitimidade destas demandas. 
A naturalização da divisão social do trabalho, associada à uma concepção de razão 
instrumental, possibilita a utilização dos melhores cientistas, das mais avançadas 
tecnologias, e de vastos recursos para a criação de armas de destruição de massas 
ou aparelhos eletrônicos com fins exclusivos de entretenimento. A utilização da 
razão sem o questionamento dos fins das ações racionais, leva à reificação deste 
próprio estado de coisas.

O grande erro cometido sob o reinado da redução da razão ao seu aspecto 
instrumental consiste em equiparar a fundamentação da ética com a fundamentação 
da razão técnico-científica. Uma vez que a racionalidade cientifica se coloca como 
hegemônica nos dias atuais, ser racional passa a ser considerado sinônimo de 
ser científico. Por derivação, a partir desta falsa premissa, todo saber que não é 
científico (inclusive a ética), passa a ser considerado de antemão como sendo 
‘irracional’. Por ser considerada valorativamente neutra, a racionalidade científica 
converte o seu critério de racionalidade em critério para qualquer discurso que se 
pretenda racional, ou seja, em critério da racionalidade como um todo.

Neste contexto, a ética é relegada à esfera privada da vida, à dimensão do 
íntimo, privado, volitivo. A ciência, por sua vez, pode ser ensinada, socializada, 
tida como racional, uma vez que sua neutralidade lhe garantiria a possibilidade do 
consentimento intersubjetivo.

A propagação do relativismo ético, a partir da hegemonia deste modelo de 
racionalidade, é especialmente preocupante nas atuais condições socio-culturais. 
Isto porque pela primeira vez na história da humanidade, a civilização pode 
efetivamente ser considerada planetária, o que significa que as ações individuais são 
facilmente geradoras de macro-efeitos sociais. As ações e omissões das pessoas 
comuns não afetam mais apenas aquelas pessoas imediatamente em contato com 
elas. 
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A humanidade inteira passa a ser direta e potencialmente afetada pelas ações 
de pessoas comuns. A superpopulação e os problemas ecológicos de poluição são 
bons exemplos deste aumento exponencial do número de pessoas que virtualmente 
podem ser afetados por nossas ações mais ordinárias. Os movimentos migratórios, 
o consumo de produtos transgênicos, a prática de boicotes à marcas que fazem 
testes em animais etc., são todos exemplos de ações pontuais de cidadãos comuns 
que influem nos rumos de políticas de alcance internacional.

Em um nível mais macrossociológico, quando o governo dos EUA se nega a 
assinar um acordo para redução gradual de emissão de poluentes (Protocolo de 
Kioto), ou quando a floresta amazônica é rapidamente desmatada pelo agronegócio, 
estas decisões de países individuais não afetam somente seus habitantes. Geram 
consequências para todo planeta. Da mesma forma, decisões individuais (quantos 
filhos terei?), geram problemas nacionais (econômicos e previdenciários) e acabam 
por afetar todo o globo (superpopulação). É inviável abordar problemas complexos 
como estes em um nível privado e volitivo. Decisões éticas, baseadas em uma 
racionalidade não-instrumental, são indispensáveis para que se possa encaminhar 
uma via de solução destes problemas.

 Apel (2002), defende que a ciência se vincula, em alguma medida inevitável 
à ética. A partir de Weber (1970) fica claro que a ciência, mesmo sustentando sua 
pretensão de neutralidade, é marcada por princípios normativos (como a busca da 
verdade, que é um valor e não um fato, p. ex.). Com Habermas (1984) demonstra-
se que todo saber trai algum interesse cognitivo, e a própria existência destes 
interesses lança a ciência, dita neutra, de volta ao campo valorativo.

Por outro lado, a ideia de que a filosofia atual, a partir de sua virada linguístico-
pragmática é capaz de demonstrar a racionalidade do discurso ético, com o mesmo 
nível de precisão apresentado pelo discurso científico, reabilitaria a ética como 
temática de ensino em países laicos e multiculturais.

Assim, em uma civilização planetária, na qual todos dependem de todos, é 
preciso que se forme uma ética racional da solidariedade. Faz-se necessário que 
as vontades dos povos sejam racionalmente direcionadas para que partilhemos de 
uma visão de dependência mutua, semelhante àquela que pessoas em um mesmo 
barco sentem (APEL, 2002).

ÉTICA E MULTICULTURALISMO

Pensar o ensino da ética, em sociedades laicas e multiculturais, nos obriga 
imediatamente a distingui-la da moral. De um ponto de vista que acredita ser possível 
fundamentar o discurso ético, é imprescindível entender que a moral é um conceito 
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plural, estando ligada aos costumes vigentes e hegemônicos em determinadas 
culturas e épocas.

(…) a moral pertence à ordem das condutas, ações, normas em vigor, 
estabelecidas, dominantes e hegemônicas. De fato, vale dizer “a totalidade prática 
de relações reais, históricas e concretas realmente existentes…Ao contrario das 
morais, que são numerosas (sistemas históricos, de culturas, de classes sociais, 
de etnias, morais setoriais) relativas, históricas e transcendentais, a ética é una 
e absoluta. Princípios éticos, como por exemplo “liberta o oprimido!” são válidos 
por todas as épocas (por toda situação histórica possível); são princípios que 
não perderam seu caráter histórico “concretos, entretanto não-relativos”. Através 
destes princípios, a ética vai de encontro à moral vigente, exige, obriga e normatiza 
a negação da conduta opressiva. Em outros termos, ‘ela nega a validade da 
moral que justifica a opressão’ (MANNO, 2002).

A defesa de uma concepção de ética não relativista, e racional, não 
leva necessariamente à negação da história ou das condições concretas de 
sua formulação e existência. De fato, em Habermas, herdeiro que é dos ideais 
emancipatórios da escola de Frankfurt, assim como em Apel, a ética se justifica 
à medida mesmo que é possível justificar qualquer pretensão de racionalidade. 
Em outras palavras, o caráter racional da ética pode ser derivado das condições 
concretas, sempre pressupostas por qualquer discurso que se pretenda racional. 
A pressuposição de racionalidade de qualquer discurso desemboca em condições 
éticas de comunicação livre de opressão, simetria entre os falantes e etc.

CRISE DE LEGITIMAÇÃO NO CAPITALISMO TARDIO

Percebe-se, pois, que necessidade de discutir a fundamentação da ética,  e 
de se estabelecer o seu  ensino da ética e o de cidadania em escolas advém de 
um posicionamento teórico, marcado pela lógica da racionalidade instrumental. 
Habermas (1984) vê em determinações morais, e não em forças primariamente 
econômicas a pedra na qual repousa o desenrolar da história cultural. Isto porque, 
em sua leitura, novos princípios organizacionais da estrutura social pressupõem 
formas novas de integração social. Seriam estas formas de organização social que 
possibilitariam a implementação de forças produtivas viáveis ou a criação de novas 
estruturas produtivas. O mesmo processo ocorrendo no caso da intensificação ou 
complexificação da estrutura social. 

Claramente baseado em Weber, Habermas (1984) recorre às instituições 
políticas, organizações que subsistem graças ao reconhecimento e não devido 
à violência material. O poder legítimo é fruto das convicções comuns que se 
formam num processo de comunicação à principio não coercitivo. Assim, estudar 
as dificuldades e possibilidades de se fundamentar teoricamente uma ética nos 
dias atuais é indispensável para quem trabalha com os conceitos de ‘cidadania’, 
‘organização social solidária’ etc. Para se tratar do conceito de cidadania é preciso 
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que se recue a estruturas comunicativas mais profundas do que a moral, é preciso 
que se discuta a fundamentação ética e condições de possibilidade do agir racional 
em si.

Em seu livro Mudança estrutural da esfera pública, Habermas (1984) aponta a 
origem da crise de legitimação do capitalismo tardio num tipo de relação específica 
que se estabeleceu entre a esfera pública e a privada numa configuração histórica 
dada. A partir do momento em que se considera a esfera pública uma mera 
aglomeração de indivíduos, vistos como mônadas isoladas, com pensamentos e 
demandas privadas e se instaura a esfera privada como um locus de voluntarismo 
alheio à fundamentação racional, uma série de problemas de legitimação emergem 
e se configuram insolúveis. Assim, por exemplo, o voto passa a ser entendido neste 
momento histórico como uma decisão voluntarista privada, alheia à ética e à razão, 
expressão da vontade individual e não tendo nada além desta como seu guia. 
Algumas dificuldades ético-políticas emergem deste estado de coisas.

 Se os representantes públicos são eleitos pela mera soma dos interesses 
privados, o sistema representativo em si mesmo fica carente de legitimação que 
não seja a força bruta dos números.  Para que o sistema democrático representativo 
seja legitimado é preciso que o voto represente, pelo menos a priori o interesse da 
coletividade e não apenas o interesse privado e egoísta da maioria. Em outras 
palavras, é preciso que o voto se fundamente em uma ética, racionalmente fundada, 
para que o poder dele oriundo represente legitimamente o bem coletivo. Para tanto, 
é preciso que, nas palavras de Habermas (1984) a esfera pública seja repolitizada. 
A alternativa é a ditadura da maioria.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As considerações sobre o caráter racional da ética, quando contrastada com a 
ciência, denotam que a pretensa exclusividade no uso da razão por parte da ciência 
não pode se justificar diante das contribuições de autores que se vinculam tanto à 
tradição da teoria crítica emancipatória quanto à tradição analítico-pragmática da 
filosofia da linguagem contemporânea.

Uma vez que a relação da pedagogia com a ciência em países ocidentais laicos 
foi forjada à despeito da filosofia, é de se esperar uma reticência das instituições 
de ensino diante do tema da ética. A inflação da razão instrumental, tende, nessas 
instituições, a sufocar os ímpetos alardeados de educar para a democracia. Neste 
contexto, a fundamentação da ética como discurso equiparado em suas pretensões 
de racionalidade ao discurso científico é imprescindível para que esta área do saber 
reencontre espaço dentro das instituições de ensino. 
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É compreensível que, na experiência histórica das instituições educativas 
brasileiras, a área dos valores tenda a ser evitada atualmente. Isto porque, durante 
a ditadura militar, disciplinas como Educação Moral e Cívica e Organização Social 
e Política Brasileira foram utilizadas como ferramenta de doutrinação, à serviço do 
poder vigente. No atual contexto de discussão, o ensino para ética e cidadania deve 
ser apoiado em fundamentos racionais, sempre deixando clara a distinção entre 
moral e ética. Assim, a recorrência à argumentação filosófica, à uma concepção 
racional de ética e a uma visão histórico-crítica de cidadania servem para pautar 
um ensino em prol da emancipação dos alunos e constituição de um espaço 
público democrático e plural. É uma consequência, a nosso ver, democraticamente 
indesejada, apesar teoricamente antecipada, que a propagação do relativismo moral 
tenha possibilitado a emergência de um discurso aparentemente isento, neutro e 
objetivo como o sustentado pelos defensores do movimento “escola sem partido”, 
que traz consigo claramente a marca daquele mesmo movimento que instituiu as 
disciplinas de Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política Brasileira.

Por fim, a discussão racional de valores é um problema inadiável em qualquer 
sociedade que se pretenda multicultural e plural. É indiscutivelmente importante 
o respeito às diferentes práticas culturais, valores e formas de vida. Entretanto, 
o discurso do multiculturalismo, muitas vezes é cooptado por diferentes agentes 
opressores que o usam sob o manto do relativismo ético, no sentido de que, inclusive 
a opressão é uma forma cultural de existência que deveria hipoteticamente ser 
respeitada. Sendo assim, urge que a educação e a filosofia de cunho crítico se armem, 
e armem os cidadãos de um repertório ético-filosófico que torne simultaneamente 
possível o respeito à diferença e a defesa dos valores emancipatórios humanos.
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